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O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) – Bom dia. Na qualidade de presidente da 

Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, declaro abertos os trabalhos da 

primeira audiência pública do ano de 2012. Está presente o Vereador Tião Farias, conduzindo 

os trabalhos da Mesa. E a reunião está sendo transmitida pela internet através do portal da 

Câmara – www.camara.sp.gov.br, links TV Câmara e Auditórios On-Line. 

Esta audiência é para discutir projetos de lei conforme pauta. 

Comunico aos presentes que quem quiser fazer uso da palavra para apoiar ou se 

contrapor aos projetos de lei ora discutidos nesta audiência pública, façam o favor de se 

inscrever perante o secretário, e será dada a palavra por três minutos para fazer a sua defesa 

ou contraposição. 

O primeiro item é o PL 463/09 do Vereador Alfredinho, PT. Institui o Plano de 

Governança Sustentável dos órgãos e entidades da administração direta e indireta da cidade 

de São Paulo e dá outras providências. Há alguém inscrito? (Pausa) Em não havendo, 

passemos ao próximo ponto da pauta. 

O segundo item é o PL 12/10 da Vereadora Heida Li, PPS. Dispõe sobre o descarte 

de entulhos de caçambas estáticas no âmbito da cidade de São Paulo e dá outras 

providências. Há alguém inscrito? (Pausa) Em não havendo, passemos ao próximo ponto da 

pauta. 

O terceiro item é o PL 33/10 do Goulart, PSD. Dispõe sobre a criação do Museu da 

Água e ser edificado em área livre a beira da Represa Guarapiranga, subprefeitura Capela do 

Socorro e dá outras providências. Há um inscrito. O senhor se apresente e terá então três 

minutos para falar. 

O SR. EDUARDO MELANDER FILHO – Sou Presidente da Associação Movimento 

Garça Vermelha, uma associação ambientalista que atua exatamente nessa área.  

Por sinal, a associação vai receber a salva de prata do Prêmio Dorothy Stang, e foi 

http://www.camara.sp.gov.br/
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indicado exatamente por essa comissão a qual agradecemos. 

O projeto de lei 33/10 do Vereador Goulart prevê a construção de prédios aonde 

funcionará o Museu D’Água. O problema é que o terreno citado está situado em APA – Área de 

Preservação Ambiental e tem um histórico grande, muito longo. Desde 2009 quando foi 

construído o Parque Nove de Julho, esse terreno – parte dele – estava abaixo da cota máxima 

de inundação da Represa Guarapiranga. Posteriormente, quando foi construído, o parque o 

terreno foi aterrado com entulhos de construção, com lixo e saibro. Tudo isso para nivelar 

acima da cota máxima, para construir exatamente o gradil do Parque Nove de Julho. Tudo isso 

foi objeto, nós denunciamos no Ministério Público e foi aberto um inquérito civil. No ano 

passado, o inquérito civil virou processo que corre em julgamento no Tribunal de Justiça. 

Portanto, o terreno está sub judice. 

Além disso, a empreiteira foi multada no valor de 1,650 milhão exatamente por 

terem jogado nesse terreno e adjacências 840 caminhões de 20 toneladas de entulho. Existe 

também um processo dentro da Secretaria do Verde e do Meio Ambiente. 

Por esse motivo, nós gostaríamos de propor uma emenda, uma alternativa a esse 

terreno porque esse está sub judice. Provavelmente, a empreiteira vai ter de retirar todo esse 

material e voltará - parte dele - a ficar abaixo da cota máxima da Represa. 

Era isso que gostaríamos de dizer. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) – Sr. Eduardo, agradeço muito a intervenção do 

senhor, o seu esclarecimento. Está presente a Sra. Nazeli, assessora do Vereador Goulart. O 

senhor, por favor, pode fazer a entrega dos documentos e ela que gostaria de fazer algumas 

considerações. A palavra está aberta a Sra. Nazeli. 

O SR. EDUARDO MELANDER FILHO – Eu gostaria de entregar um documento à 

Mesa, ao Presidente, em nome da associação em que já consta a nossa intervenção. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) – O nosso procedimento será encaminhar ao 
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Vereador Goulart. 

A SRA. NAZELI CABRAL – Bom dia, Sr. Presidente, bom dia Sr. Eduardo, bom dia 

ao plenário. 

Foi muito bem colocada à informação. O Vereador Goulart já tinha conhecimento do 

assunto. A esse propósito, encaminhamos à época que recebemos a denúncia, à Comissão de 

Política Urbana – se não me falha a memória, depois verificarei o processo – a solicitação de 

um substitutivo porque a mudança de local não deve invalidar a proposta, a vontade legislativa, 

que é a preservação da memória, que é a conscientização da população a respeito da 

importância de se preservar os mananciais e esse recurso natural, que é da mais absoluta 

importância para a vida. Enfim, sem água nós não sobrevivemos. 

Essa providência então já havia sido tomada, está registrada. A mudança do local 

deve ser feita. Já entramos em contato com a Secretaria do Verde para solicitar a indicação de 

uma área em que o museu possa ser implantado. De qualquer forma, a vontade legislativa, a 

ideia da preservação da água e da memória da cidade, da sua evolução no que diz respeito à 

tecnologia de tratamento, deve ser preservada.  

Nós, como sempre, estamos à disposição para todo e qualquer aprimoramento que 

possa contribuir para melhoria do projeto.  

Com relação à questão trazida suponho que possamos, antes de o projeto ir à 

votação final, solucioná-la. 

Muito obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) – Gostaria de agradecer o Sr. Eduardo pelas 

suas considerações e pela contribuição à melhoria do projeto. 

Passemos ao item quatro. PL 102/10, do Vereador Ítalo Cardoso, PT. Estabelece 

as diretrizes para implantação da Política Municipal de Resíduos Sólidos e para elaboração do 

Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos. Há alguém inscrito? Não há 

inscritos. (Pausa)  
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Passemos ao próximo item. PL 176/10 (3) 

 

- “PL 176/2010, do Vereador Souza Santos. Institui programas de reciclagem 

total, nas empresas de injeção de preformas, de sopragem de garrafas, de envasadoras 

PET, como contâineres de bebidas carbonatadas, águas minerais e demais util., e das 

distribuidoras destes produtos engarrafados, estabelecidas no Município de São Paulo, 

incentivando-as a desenvolver programas de reciclagem para reutilização desses produtos 

na confecção de garrafas, e outr. prov.” 

 O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) – Indago à Assessoria se há inscritos para 

debater a matéria. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública 

do PL 176/2010. 

Passemos ao próximo item. 

 

- “PL 223/2010, dos Vereadores Floriano Pesaro e Antonio Carlos Rodrigues. 

Acrescenta o item 16.2.4 à seção 16.2 do Anexo I da Lei nº 11.228, de 25 de junho de 1992, o 

Código de Obras e Edificações, de modo a estabelecer a obrigatoriedade de implantação de 

estacionamentos de bicicletas nas escolas públicas ou particulares localizadas no Município de 

São Paulo, e dá outras providências”.  

 

O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) – Indago à Assessoria se há inscritos para 

debater a matéria. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública 

do PL 223/2010. 

Passemos ao próximo item. 

 

- “PL 323/2010, do Vereador Dalton Silvano. Cria o programa de reuso de água em 

postos de gasolina e lava-rápidos  no Município de São Paulo, e dá outras providências.”  
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O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) – Indago à Assessoria se há inscritos para 

debater a matéria. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública 

do PL 323/2010. 

Passemos ao próximo item. 

 

- “PL 469/2010, do Vereador Alfredinho. Alteram as leis 11.733, de 27/03/1995, que 

institui o Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso, e a Lei 14.717, de 

17/04/2008, para excluir da obrigatoriedade da inspeção veicular anual, todos os veículos com 

até 5 anos de uso, contados da data de sua fabricação, e dá outras providências”.  

 

O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) – Indago à Assessoria se há inscritos para 

debater a matéria. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública 

do PL 469/2010. 

Passemos ao próximo item. 

 

- “PL 488/2010, da Vereadora Juliana Cardoso. Altera a Lei 13.885, de 25 de 

agosto de 2004, no tocante à mudança de zoneamento do perímetro compreendido pela 

Rua Stela Marina, localizada no bairro Brooklin Novo, Subprefeitura de Santo Amaro, e dá 

outras providências.” 

 

O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) – Indago à Assessoria se há inscritos para 

debater a matéria.  

Tem a palavra o Sr. Antônio Cunha.  

O SR. ANTÔNIO CUNHA – Meu nome é Antônio Cunha; sou Diretor Presidente do 

Movimento de Moradores do bairro Campo Belo.  

Aqui há um erro: diz que é no Brooklin Novo, mas é no Campo Belo, no extremo 

noroeste do bairro Campo Belo. 
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Gostaria de manifestar a nossa oposição a este projeto.  

Primeiro: trata-se de projeto claramente casuístico e pontual, do tipo que 

frequentemente era apresentado a esta Casa de Leis até a aprovação do Plano Diretor 

Estratégico de 2002, e cuja espécie esperávamos ter sido encerrada desde então.  

Até aprovação do novo Plano Diretor de 2002, esta Casa tinha uma verdadeira 

enxurrada de projetos dessa natureza, que desfiguravam completamente a disciplina de uso e 

ocupação do solo nesta capital já bastante castigada pela ausência de um Plano Diretor 

verdadeiramente consistente.  

A partir de 2002, aprovamos um gigantesco Plano Diretor, que foi exaustivamente 

discutido com a sociedade, e que corrigiu todos esses erros.  

Portanto, não há razão para haver este tipo de projeto, casuístico.  

Segundo: não representa qualquer benefício para o nosso bairro, não resolve 

nenhum problema do nosso bairro, uma vez que, ao revogar parte de uma antiga Zona 1, nº 

20, não produz nenhum ganho ambiental ou urbanístico para o bairro, mesmo porque o projeto 

prevê a alteração para o zoneamento do tipo ZM3B, que é a zona de mais alta densidade, num 

local onde, já pela lei do atual Plano Diretor, as condições urbanísticas já estão saturadas. 

Portanto, não comporta mais nenhuma aberração desse tipo.  

Terceiro: a área em litígio está sob proteção judicial em sede de ação civil pública, 

que corre na 7ª Vara da Fazenda Pública da Capital. Portanto, existe uma ação judicial, 

patrocinada pelo nosso movimento, que bloqueou a transformação da antiga Zona 1, nº 20, em 

ZM1B. Nós estamos ganhando sucessivamente na justiça, porque essa transformação viola o 

próprio espírito do Plano Diretor, Lei nº 13.430, Art. 156, inc. II, parágrafo segundo.  

Quarto: o projeto contraria decisão judicial recente, que determinou a revisão do 

zoneamento da Capital somente após a aprovação do novo Plano Diretor Estratégico e a 

revisão da Lei 13.885/04, nesta sequência. Isso porque a Lei 13.885 estabelece o zoneamento. 

Ela é acoplada ao Plano Diretor Estratégico, que vai ser revisto este ano, ou no ano que vem, e 
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depois, então, se revisará a Lei 13.885, para que depois, então, se configure novo 

zoneamento, se for necessário. E no caso do nosso bairro é desnecessário.  

Por todos esses motivos, manifestamo-nos em franca e completa oposição a este 

projeto. E gostaríamos que a nossa manifestação fosse protocolada, para ser devidamente 

anexada.  

Obrigado.  

O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) – Eu que agradeço, Sr. Antônio. Apenas um 

esclarecimento: a ementa apresentada à Comissão apresenta a Rua Estela localizada no 

bairro do Brooklin Novo, então nós não podemos mudar uma emenda. A consideração vai ser 

aceita. Agradeço muito as suas informações. E a gente percebe, pelas suas colocações, que o 

senhor não é nenhum paraquedista. O senhor conhece área como também conhece a 

legislação. Meus parabéns.  

Eu gostaria de comunicar a presença do meu Líder, da Bancada do PSDB, o nobre 

Vereador Floriano Pesaro, a quem passo a palavra.  

O SR. FLORIANO PESARO – Sr. Presidente, estava na sessão da audiência 

pública da Controlar, presidida pelo Presidente Antonio Carlos, na companhia do nosso 

companheiro Aurélio Nomura.  

Estamos fazendo um substitutivo conjuntamente com o objetivo de escolas e 

universidades possam reservar, numa área adequada, estacionamentos de bicicleta, de modo 

a estimular alunos e empregados, que cada vez mais poderão se utilizar de bicicleta como 

principal meio de transporte.  

Nós consideramos que se trata de um projeto de absoluto interesse público, um 

verdadeiro estímulo. Até porque temos verificado, nobre Vereador Tião Farias, Presidente 

desta importante comissão da Casa, e também um usuário de bicicleta como meio de 

transporte, que a bicicleta constitui, de fato, um meio de transporte limpo, saudável, que não 

polui e nem congestiona a cidade. A gente brinca, dizendo que a bicicleta é um carro a menos.  
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Então uma reflexão, ainda que mínima sobre a Cidade, leva a esta conclusão 

unânime: a de que o uso crescente de automóveis acarretará a inviabilidade do fluxo de 

transporte na cidade de São Paulo. Por isso, teremos algo semelhante a um monstruoso 

congestionamento, como aliás tivemos hoje – 192 km de congestionamento logo pela manhã. 

É um monstruoso congestionamento permanente. E nós estamos, de fato, apostando que, se 

nós queremos ter, em determinados casos e em determinados momentos, o transporte por 

meio da bicicleta, é necessário que ofereçamos condições para que isso aconteça, o que, entre 

outras coisas, significa ter o local adequado para o estacionamento das bicicletas – ainda que a 

pessoa possa usar a bicicleta como meio complementar de transporte. A pessoa, por exemplo, 

iria até a Estação Butantã do metrô, deixa a bicicleta no bicicletário, que o Governo de São 

Paulo, por iniciativa do Governador Geraldo Alckmin, disponibilizou vários bicicletários nas 

estações da CPTM e do Metrô, como V.Exa. vem acompanhando, assim como várias 

ciclofaixas e ciclovias novas. Mas é importante que isso aconteça também no trabalho. Daí o 

nosso projeto de lei, em parceria com o Presidente Antonio Carlos, para que nós obriguemos 

que instituições de ensino na cidade de São Paulo disponibilizem aos seus estudantes e 

funcionários bicicletários adequados.  

Lembro também à Comissão de Política Urbana que nós devemos caminhar para 

um novo projeto de lei, do qual V.Exa. poderia ser um dos autores, que vise, na modificação do 

mobiliário urbano, a inclusão de bicicletários. 

Na última semana, um cidadão nos procurou para dizer que não conseguia ir de 

bicicleta para o trabalho, um edifício na Av. 9 de Julho, porque não tinha onde deixar a 

bicicleta. O prédio não permitia que ele deixasse na garagem. Ele, então, ia de bicicleta, mas 

não tinha como estacionar na rua. Ele, então, amarrava a bicicleta num poste ou numa árvore – 

o que é totalmente inadequado. Neste caso, o edifício comercial até se dispôs a instalar um 

bicicletário, como existe em várias ruas de várias cidades pelo mundo afora, em que há locais 

que você estacionar publicamente a bicicleta na rua e amarra com o seu cadeado. Mas, em 
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São Paulo, isso não faz parte do mobiliário urbano. Então está aí uma boa proposta para esta 

comissão discutir. 

Eu não poderia deixar de participar desta importante audiência pública, destacando 

o nosso intuito de incentivar cada vez mais o uso da bicicleta como meio de transporte.  

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) – A Comissão agradece a presença do nobre 

Vereador Floriano Pesaro.  

Eu assisti ontem a um filme que se passa em Hanói, no Vietnã.  

Há o lado bom, mas você o ponto a que chegou o uso da bicicleta pelos 

vietnamitas, com os congestionamentos. O semáforo vermelho de um lado, e o verde do outro, 

mas a tomada aérea era realmente uma cena que eu gostaria muito de mostrar. Tinham 

algumas motos também, em relação ao que também há problema. Mas esse daí deve ter sido 

para o filme. Colocaram apenas bicicleta. Ficou muito bonito. Espero que um dia a gente 

também tenha isso em São Paulo, com as pessoas utilizando mais bicicletas.  

Eu agradeço a sua exposição, nobre Vereador. E gostaria de lembrá-lo àqueles que 

nos acompanham que o Vereador Floriano Pesaro tem feito projetos de lei de grande interesse 

para a população de São Paulo.  

Passemos ao próximo item da pauta.  

 

- “PL 490/2010, do Vereador Aurélio Miguel. Dispõe sobre a priorização de 

construção de habitações de interesse social nas áreas de operações urbanas, e dá outras 

providências.”  

 

O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) – Indago à Assessoria se há inscritos para 

debater a matéria. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública 

do PL 490/2010. 
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Passemos ao próximo item. 

 

- “PL 523/2010, do Vereador Francisco Chagas. Dispõe sobre uso de sacolas 

descartáveis em todos os estabelecimentos do Município de São Paulo, e dá outras 

providências”.  

 

O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) – Indago à Assessoria se há inscritos para 

debater a matéria. Tem a palavra o Sr. Paulo Dacolina.  

O SR. PAULO DACOLINA – Eu sou o Diretor do Instituto Nacional do Plástico. 

Estou visitando esta Casa Legislativa para apoiar o projeto do Vereador Francisco Chagas.  

Nosso instituto, com outros institutos da indústria do plástico, a partir de 2007, 

desenvolveu um programa de qualidade e consumo responsável de sacolas plásticas, em nível 

nacional, que hoje traz como resultado uma redução de 5 bilhões sacolas anuais em relação ao 

consumo dessa embora tão importante.  

Todo mundo sabe, todo mundo acompanha a grande polêmica que está havendo 

no Estado de São Paulo, mas não podemos nos esquecer de que essa é a embalagem que 

menor impacto causa ao meio ambiente. Mas e por que estamos apoiando este projeto?  

Porque ele indica, no seu corpo, que a embalagem deve ser produzida conforme 

uma norma técnica da ABNT. Isso nos garante uma maior resistência da sacola, o que nos 

permite redução dos desperdícios, ocasionados pela utilização em duplicidade, ou a 

subutilização desse produto. Tanto que o resultado que obtivemos nesses últimos quatro anos 

é extremamente expressivo, haja vista que partimos, em 2007, de um consumo estimado em 

17 bilhões de sacolinhas em nível nacional, e hoje estamos fechando o ano de 2011 com um 

consumo de 12,9 bilhões, o que significa uma diferença de 5 bilhões de sacolas a menos.  

O nosso instituto aplaude este projeto de lei, bem como dá todo o seu apoio a esta 

Casa.  

Obrigado.  
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O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) – Sr. Paulo, o senhor trouxe algum documento 

para ser entregue? 

O SR. PAULO DACOLINA – Não, é apenas um apoio verbal mesmo. Peço apenas 

que a manifestação seja registrada nos Anais da Casa.  

O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) – Sem dúvida será registrado, como também 

será encaminhado ao proponente e ao relator do projeto.  

Gostaria também de informá-lo que as notas taquigráficas desta audiência pública 

vai ser juntada ao processo, de modo que a sua consideração será encaminhada.  

Tem a palavra a Sra. Silvia Rolim. 

                  A SRA. SILVIA ROLIM - Bom dia a todos. Agradeço pela oportunidade. Trabalho na 

Plastivida, Instituto Socioambiental dos Plásticos.  

Viemos apoiar o projeto de lei do Vereador Francisco Chagas, também porque 

concordamos com a posição exposta pelo Paulo da Colina, do Instituto Nacional do Plástico, 

mas, principalmente, pela questão ambiental que está por trás desse projeto e das medidas 

que têm sido tomadas nos supermercados de São Paulo com a não distribuição de sacolas 

plásticas. 

Quando falamos em resíduo sólido urbano e na embalagem para esse resíduo, 

verdadeiramente, a sacola plástica – seja em forma de sacola de supermercado ou de saco 

plástico – é de fato a embalagem mais adequada com respeito às questões de meio ambiente 

e de saúde pública. Isso, inclusive, é reconhecido pelo Ministério da Saúde e pela Anvisa, ou 

seja, a melhor embalagem para o resíduo sólido urbano é, verdadeiramente, o saco plástico - 

não importa se saco ou sacolinha -, é saco plástico.  

Por que digo que não importa? Porque, em última instância, quando retiramos a 

sacola do consumidor de classe C ou D para ele embalar o seu lixo, ele vai passar a embalar 

em saco plástico que tem as mesmíssimas características da sacola de supermercado. Então, 

a questão não é a sacola, o problema é dar o destino correto, reutilizá-la de forma correta e 
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caso tenha em excedente, encaminhá-la para a reciclagem.  

Existem vários estudos internacionais que provam que a questão da sacola plástica 

é menos nociva para o meio ambiente do que outras alternativas, principalmente, quando 

tratamos da questão dos resíduos sólidos. Não trouxe, mas tenho todo material técnico que 

fundamenta a posição da Plastivida, inclusive posso juntar outros para enviar ao Vereador.   

O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) - Seria de grande proveito, por favor. Agradeço 

suas palavras. Informo que as considerações do Sr. Paulo serão anexadas ao processo ao PL. 

Há mais algum inscrito? 

Não havendo, passemos ao item 12: PL 67/2011. O proponente é o Vereador David 

Soares do PSD que dispõe sobre o reaproveitamento e reciclagem dos filtros de cigarro e 

demais componentes de qualquer produto fumígeno, derivado ou não do tabaco, e dá outras 

providencias. Há alguma inscrição? Não há. 

Os doze projetos iniciais estão em primeira audiência pública, agora, passaremos 

aos projetos de lei que estão em segunda audiência.  

Passemos ao item 13: PL 635/2009 do Vereador Dalton Silvano, do PV, que diz: 

“Fica acrescido o item 9.3.5 ao anexo I da lei 11.228, de 25 de junho de 1992, e dá outras 

providências (utilização de energia solar em edificações, especialmente próprios municipais.)” 

Há alguma inscrição?  

Não havendo, passemos ao item 14: PL 737/2009 do Vereador Paulo Frange, do 

PTB, que obriga a Prefeitura do Município de São Paulo a elaborar e publicar, anualmente, 

levantamento epidemiológico das áreas localizadas no entorno dos aterros sanitários ativos e 

inativos, estações de transbordos e lixões do Município de São Paulo.  Há alguma inscrição? 

Não havendo, passemos ao item 15: PL 479/2010 do Vereador Dalton Silvano, PV, 

que dispõe sobre novo sistema de iluminação pública nas vias publicas da cidade de São 

Paulo através de energia eólica e solar. Há alguma inscrição? 

Não havendo, passemos ao item 16: PL 38/2011 do Vereador Adilson Amadeu, 
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PTB, que dispõe sobre a obrigatoriedade de empreendimentos emissores de poluentes líquidos 

instalarem caixa de inspeção, e dá outras providências. Há alguma inscrição? 

Não havendo, passemos ao item 17: PL 39/2011 do Vereador Adilson Amadeu, 

PTB, que institui o programa de incentivo e desconto, denominado IPTU Verde no âmbito do 

Município de São Paulo, e dá outras providências. Há alguma inscrição? 

Não havendo, passemos ao item 18: PL 337/2011 do Vereador Salomão, PSDB, 

que dispõe sobre a inspeção e remoção de árvores comprometidas, e que estejam colocando 

em risco a vida do munícipe no Município de São Paulo, e dá outras providências. Há alguma 

inscrição? 

Não havendo, passemos ao item 19: PL 349/2011 do Vereador Aurélio Miguel, PR, 

que altera o inciso VII e acrescenta parágrafo único ao art. 7º da lei 14.223, de 26 de setembro 

de 2006, e dá outras providências (estabelece que placas informativas sobre obras, 

benfeitorias e intervenções urbanísticas sejam consideradas de caráter temporário, sendo a 

sua retirada imediatamente ao término dos trabalhos) Há alguma inscrição? 

Não havendo, passemos ao item 20: PL 410/2011 do Vereador Aurélio Nomura, 

PSDB, que determina que os novos sistemas de iluminação pública em avenidas e 

logradouros, no âmbito do Município de São Paulo, sejam dotados de tecnologias de máxima 

eficiência energética, estabelece prazo para a adequação dos sistemas já instalados, e dá 

outras providências. Há alguma inscrição? 

Não havendo, passemos ao item 21: PL 408/2011 do Vereador José Rolim, PSDB, 

que dispõe sobre a proibição do uso de água potável para lavagem de áreas externas dos 

imóveis no Município, e da outras providências. Há alguma inscrição? 

Não havendo, passemos ao item 22: PR 2/2010 do Vereador Natalini, PV, que 

institui a frente parlamentar de mudanças climáticas no Município de São Paulo. Há alguma 

inscrição? Não há. 

Antes de encerrar os trabalhos, gostaria de fazer algumas considerações. Agradeço 
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a presença dos senhores, principalmente, daqueles que não só vieram assistir, mas dos que 

fizeram intervenções. Mesmo a intervenção contrária foi de um nível altíssimo. Isso é o que 

sempre esperamos. Às vezes, as pessoas que nos visitam e participam do debate extrapolam 

em suas posições. Na democracia existem regras, você tem direito a falar, a ouvir e o 

contraditório é excelente, porque as pessoas só crescem com ele. Hoje, eu mesmo, com toda 

sinceridade, aprendi muito nesta reunião. Mesmo sendo favorável ou contrário a algumas 

posições colocadas pelos senhores, isso acrescenta para mim. Ninguém sabe tudo, é sabidão. 

Gostei muito da primeira colocação – que foi contrária -, porque veio embasada. 

Sem dúvida alguma, além de ser anexada ao projeto, será considerada no momento da 

votação dentro das comissões. Também gostei do posicionamento da pessoa que se 

manifestou contrário ao projeto do museu. O senhor não é contrário a ele, muito pelo contrário. 

O fato é que o senhor está indicando, quer dizer, nada como um morador do bairro para vir e 

dizer o que pensa.  

Essa interface com a sociedade só acrescenta e nos ajuda a legislar. Então, 

gostaria de agradecer muito a presença dos senhores. Desejo a todos um bom retorno do 

feriado prolongado.  

Nada mais havendo para ser tratado, dou por encerrado os trabalhos.  

Tenham todos uma boa tarde. 
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